
PARECER Nº_________, de 2014 DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 25, DE 2014

  Através da Mensagem A-nº 059/2014, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de Lei complementar nº 25, de 2014, que dispõe sobre alteração da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, que institui o Plano de Cargos, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de  03 (três) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado. 

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de  ser apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, qualidade na qual nos manifestamos.

DO PROJETO

  O projeto pretende dispor sobre a alteração dos artigos 20 e 22, da lei Complementar 1.144, de 11 de julho de 2011, segundo os quais a progressão será realizada anualmente, mediante processo de avaliação de desempenho, obedecido o limite de até 20% (vinte por cento) do total de servidores titulares de cargo ou ocupantes de função-atividade integrantes das classes do Quadro de Apoio Escolar (art. 20). Observado o limite estabelecido no artigo 20 desta lei complementar, somente poderão ser beneficiados com a progressão os servidores que tiverem obtido resultados finais positivos no processo anual de avaliação de desempenho (art. 22).

A medida decorre de estudos técnicos desenvolvidos pela Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos – CGRH, e objetiva eliminar a restrição contida nos dispositivos em questão que representará, uma vez concretizada, mais uma conquista dos profissionais de educação que atuam nas unidades escolares da rede estadual de ensino, que vêem mais uma de suas reivindicações acolhidas pela Secretaria de Educação. 

Segundo o órgão de recursos humanos, a proposta ofertada encontra-se em conformidade com as diretrizes do Programa Educação – Compromisso de São Paulo, orientada pelos valores da eficiência, da qualidade e de melhores resultados na prestação do serviço público, bem como contempla as reivindicações de integrantes do Quadro de Apoio Escolar, endereçadas a esta Pasta por sua entidade representativa.

                                      Fica evidenciada a natureza legislativa da matéria para a gestão superior da administração pública, o que faz com que a mesma se enquadre no disposto no artigo 47 da Carta Paulista, que dá ao Chefe do Executivo a competência privativa da iniciativa.

Inexistem quaisquer óbices constitucionais, jurídicos ou legais que impeçam seu acolhimento. Somos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS


A emenda nº 1 objetiva  transferir para o Quadro de Servidores da Assembléia legislativa – QSAL, o cargo de Medico I, do Instituto de Infectologia Emilio Ribas, da Secretaria do Estado da Saúde. Por denotar providência de índole claramente administrativa e de gestão, opinamos por sua rejeição.


As Emendas nº 2 e 3 pretendem acrescentar às Disposições Transitórias da Lei Complementar nº 1.144, de 11 de julho de 2011, o artigo 7º, a fim de enquadrar os servidores do Quadro de Apoio Escolar com os respectivos cargos ou função-atividade no nível em que se encontravam na data de 31/05/2011. Providência  que,  inequivocamente,  gera aumento de despesa e colide com o disposto no 25 da Constituição estadual.


Com fundamento no que aqui foi expendido, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 25, de 2014, e contrário às Emendas de números 1, 2, 3.
É o nosso parecer.
Deputado Marcos Zerbini

Relator Especial
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